
S EC P ETA RIA DE 
,JUSTIA, DIREITOS HUMANOS 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL BAHIS 

GOVERNO DO ESTADO 

Salvador/Ba, 28 de juiho dM 2017. 

OfIcio N°.045117/SLJDEFISJDHDS 

A Sua Excelência, o Senhor 
Inaldo da Paixao Santos Araójo 
Conselheiro Presidente 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia 
Ed. Conselheiro Joaquim Batista Neves, no 495 
Administrativo da Bahia - CAB 
CEP: 41.745-002 - Salvador - Ba 
Nesta 

Plataforma 05, Avenida 4, Centro 

Assunto: Ref. Notificaçâo n° 000816/2017. 

Prezada Senhora, 

Ao cumprimenté-lo cordialmente, em atençâo ao expediente em epIgrafe por 

meio do qual requisita a apresentaçäo de esclarecimentos e/ou documentos referentes ao 

Parecer emitido pelo Ministerio PUblico de Contas e ao Relatorio de Auditoria Operaional 

Acessibilidade nos Predios PUblicos Estaduais, compreendendo 0 periodo de 01/01/2016 a 

30/11/2016 elaborado pela 7  Coordenadoria de Controle Externo - Gerencia 7C do Tribunal 

de Contas do Estado da Bahia, nos autos do processo TCE/009262/2016 (eletrônico), 

apresentamos as informaçoes especificamente pertinentes a esfera das competências 

institucionais desta Superintendencia dos Direitos da Pessoa corn Deficiencia - SUDEF, 

integrante da Secretaria de Justiça, Direitos Humanos e Desenvolvimento Social - SJDHDS. 

1. Da Preliminar 

1.1 Da Tempestividade. 

Inicialmente, informamos ter sido a Secretaria notificada oficialmente no dia 02 

de junho de 2017 para prestar os esclarecimentos no prazo de 30 (trinta) dias, posteriormen-

te, em razâo da complexidade do objeto da presente Notificaçào foi solicitada dilação do pra-

zo por igual periodo aos 30 (trinta) dias anteriormente concedido, através do Ofiçio n° 

039/17/SUDEF/SJDHDS, devidamente aceita por essa I. Corte de Contas, postergandoLse o 

prazo fatal para 28 de julho de 2017. Portanto, tempestiva a presente manifestaçào. 
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SECRETARIA DE 
JUSTICA, DIREITOS HUMANOS 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL BAHL 

GOVERNO DO ESTADO 

2. Dos esciarecirnentos pertinentes as recornendaçoes constantes do Re-

latorio de Auditoria Operacional Acessibilidade nos PredioS Püblicos Estduais 

(0110112016 a 30/1112016). 	 1 

Em relaçâo ao presente tôpica esta Superintendencia, visando o curnprimento 

de suas atribuiçoes regirnentais, consistente no planejarnento e acompanhamento das 

politicas pUblicas voltadas a prornoçâo e defesa dos direitos das pessoas corn deficier)cia no 

ârnbito do Estado da Bahia, vern promovendo articulaçoes corn Os diversos setores doPoder 

PUblico e da iniciativa privada para o desenvolvirnento e fortalecimento das politicas voltadas 

a inclusäo social1  na perspectiva de fornento a conscientizacão quanto a importanLia da 

acessibilidade como salvaguarda do direito de ire vir da pessoa com deficiOncia. 

Repise-se, contudo, que a responsabilidade pela adoção da adequaço dos 

imôveis pUblicos do Estado competem diretarnente a Secretaria da Administraçâo - SAEB, 

cabendo a SUDEF apenas a finalidade de planejar e acompanhar a execução das politicas 

pUblicas estaduais voltadas para a prornoção e proteçäo dos direitos das pessoas corn 

deficiéncia. 	 F 

Adernais, salvo rnelhor entendimento, considerarnos que dentçe as 

recomendaçoes citadas existem ãquelas que requerem açOes transversais e conjunöo de 

esforços de diversas Pastas estaduais para o seu atingimento, sendo esta superintenbencia 

apenas urn desses importantes vetores. 

Neste sentido, seguem Os esclarecimentos relativos as recornendaçoes, de 

acordo corn a ordern estabelecida no RelatOrio deAuditoria ern questão. 

a) Elaborar urna PolItica voltada a pessoa corn deficiencia e corn 

mobilidade reduzida, no arnbito do Estado da Bahia, corn vista a estabelecer rnetas e 

diretrizes norteadoras das açöes de governo. 	 F 

0 processo de elaboraçëo de uma politica pUblica, corno é sabido, e dot4do de 

complexidade, pois requer o envolvirnento de diversos atores e esferas decisOrias ate cue se 

dé a sua proposição e posterior implementação, seguidas do processo de execuçâci e de 

avaliaçào da politica. 

Neste contexto e que se apresenta como açäo que implica nurna conjunçâo de 

esforços das diversas esferas de governo e da sociedade civil, ao que a SUDEF/SJIbHDS, 

nos lirnites das suas atribuiçoes, ratifica a irnportância da sua elaboraçâo e assirf ala o 

ernpenho voltado ao curnprirnento das Metas estabelecidas no PPA 2016/2019 da SJU?HDS, 

destinadas a "prornover acesso as politicas do estado, as pessoas corn deficiencia e 

necessidades especiais, nos municipios polos dos TerritOrios de Identidade", dentre elas, a 
2 

Ref.1866868-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: Q
W

M
JI

2O
T

U
W



SECRETARIA DE 
JusTucA, DIREITOS HUMANOS 
£ DESENVOLVIMENTO SOCIAL BAHIS 

GOVERNO DO ESTADO 

Meta Produto 6 relativa a irnpiantaçao do Piano Estaduai de Acessibflidade 

corno ferrarnenta para a adequação de espaços, equiparnentos e serviços pUblicos atO 2019, 

ja objeto de articuiaçoes junto a SEDUR para a sua confecçao. 

Temos ainda a Meta Produto 7 voitada ao assessoramento dos municipios 

na meihoria da acessibilidade através do fomento a impiantaçao de rotas acessIveis, o 

que possibiiita uma aço de cornunicaçâo direta corn os profissionais responsáveis por 

pensar as cidades, e aproxirna 0 diaiogo corn os gestores rnunicipais, demonstrando a 

necessidade prernente de se adequar as normas de acessibilidade. 

A Meta Produto 8 corresponde a impiantaçao do Comité Técnico Estaduai 

de Acessibilidade, e para tanto, a SUDEF/SJDNDS firrnou Cooperação tecnica (doc. 01), no 

ârnbito do processo n° 1550160059960 corn o Conseiho de Arquitetura e Urbanisrno Sess5o 

Bahia - CAU/BA para esse firn. 

Por firn, a Meta Produto 9 relativa ao fomento dos Programas de Tjrismo, 

Cuitura e Esporte acessivei, em reiaçao a qual esta area técnica promoveu a Feira 

Cultural Acessivei em parceria corn a Secretaria de Cuitura do Estado, corn o Espaço Xisto e 

a Bibhoteca Central, que possibihtou a avaliaçao das condiçoes de acessibilidade em praias 

no rnunicipio de Carnaçari e Lauro de Freitas e incentivou a pratica de esportes adaptados no 

Estado da Bahia, apoiando a Fundaçäo José Sliveira no processo de reabilitaçâo e pOs-

reabihtaçâo desenvoivido corn os pacientes atendidos no Instituto Baiano de Reabiiitaçâo 

(1BR), através dos projeto de Bocha Paraohrnpica e Karate Adaptado. 

Neste sentido, entendernos que o Piano proposto, bern corno as dernais açöes 

citadas, estabeiecidas no ârnbito do PPA2O16-2019 desta Secretaria, forrnarn urn conjünto de 

subsidios significativos a construçâo oportuna de urna Poiltica voltada a pessoa corn 

deficiencia e corn rnobilidade reduzida. 

b) Observar 0 cumprimento das regras da ABNT reiativas a 

acessibilidade, no contexto do pianejamento, da iicitaçâo e da execuçâo de obras 

pUbiicas em gerai, especiaimente nas construçöes, ampliaçöes e reformas de 

edificaçoes destinadas ao uso pUbiico. 

Esta SUDEF/SJDHDS, no arnbito das suas atribuiçoes institucionais e apesar 

da hrnitada escassez de recursos financeiros e hurnanos, que dificuitarn urna cobertura piena 

quanto a verificação do curnprirnento das regras de acessibilidade pelos d:iversos 

orgaos/entidades pUblicas estaduais, reaiizou visitas técnicas e assessoramento civanto a 

acessibilidade as obras do sisterna de rnetrO, a Arena Fonte Nova e seu entorno, a Via 

Expressa, Avenida Pinto de Aguiar, cornpiexos de viadutos do irnbui, requalificaçäo da Baixa 

dos Sapateiros e do Centro HistOrico de Salvador, ao Teatro Castro Aives, ao Parque 
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SECRETARIA DE 
.JUSTI2A. DIREITOS HUMANOS BAI.IIS EDES NVOLVIMENTO SOCIAL 	GOVERNO DO ESTADO 

Metropolitano de Salvador, a fim de garantir a acessibilidade nas intervençöes 

citadas. 

Dentre as visitas mencionadas, duas delas integravam dois pjojetos 

relevantes, o primeiro intitulado "Pelo Acessivel", nos anos de 2012 e 2013, realizado em 

parceria com a Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDUR e com a Compankia de 

Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - CONDER, visando facilitar a locomoçâo dos 

baianos e turistas que visitam o Centro HistOrico de Salvador, consistindo num circdito de 

aproximadamente 1,3 quilOmetros de extensäo, promovendo a instalaçäo de rampas de 

acessibilidade, piso tátil e travessias para Os pedestres, por melo da utilização do conceito de 

mOdulo de acessibilidade, contemplando inclusive equipamentos importantes como a Csa de 

Jorge Amado e o Museu da Cidade, fomentando assim o turismo acessivel ness area 

histOrica. 

Outro projeto importante, promovido em parceria com a Secretaria dé Melo 

Ambiente - SEMA e a Companhia de Desenvolvimento Urbano do Estado da Bahia - 

CONDER durante o ano de 2014, refere-se acessibilidade do Parque Metropolitno de 

Pituaç(j, através do qual foram realizadas adequaçoes as normas de acessibilidade reativas 

aos acessos principals e as rampas que garantem a prática de remo adaptado e piquenique, 

visando a melhoria da acessibilidade no aludido equipamento pUblico. 

c) Elaborar urn diagnóstico completo sobre as condi961s de 

acessibilidade das unidades que prestam atendimento ao pUblico no Ertado 

promovendo o cadastramento e atualizaçao dos dados sobre as condiçöes bási&as de 

acessibilidade dos imóveis do Estado. 	 I 

Mais uma vez, considerando a abrangéncia da recomendaçäo aqui Por?tuada 

informamos que esta SuperintendOncia, no exercicio de suas competencias institucionais e 

diante dos parcos recursos financeiros e humanos, elaborou levantamento (dob. 02), 

apresentando a necessidade de realização de açöes para a adequaçâo do Centro 

Administrativo da Bahia quanto a acessibilidade. 

Ressaltamos ainda que a maior pane das unidades estaduais estão al?cadas 

no CAB, assim, o citado Relatorio se apresenta como instrumento importante ao atendimento 

desta recomendação, ressaltando contudo, a competéncia institucional da SAEB pela gestão 

dos prédios pUblicos. 

Temos ainda que registrar o envio do Oficio Circular n.° 050/2016 (doc.03) 

oniginário desta area técnica e direcionado a todas as Secretarias estaduais infomando 

acerca da importância das condiçoes de acessibilidade e das adequaçOes que se fizessem 

necessárias a assegurartal garantia nos predios pUblicos. 
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SECRETARIA IDE 
.JusruçA, DIREITOS HUMANOS 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL BAHIS 

GOVERNO DO ESTADO 

Ademais, prosseguindo no tocante as condiçoes basicas de acessibilidade, 

esta SUDEF/SJDHDS prornove, em parceria corn o PROCON/SJDHDS, acöes 

fiscalizatorias em imóveis privados, tais como, instituiçoes bancárias, clinicas medicas, 

hotéis/pousadas e carnarotes instalados na capital baiana no periodo carnavalesco. 

Elaborar urn diagnóstico da cobertura de atendimento em LIBRAS nos 

diversos órgãos e entidades da administraçào pUblica 

Promover a formaçao de instrutores de treinamentos em LIBRAS, 

visando ao incremento no nümero de treinarnentos ofertados pelos órgãos pdblicos 

estaduais. 	 I  

A SUDEF/SJDHDS reconhece a relevância de atuaçâo consistente na 

irnplementaçâo das açOes descritas nos itens "d" e "e" supracitados, que, em apertada 

sintese, dizem respeito a elaboraçào de diagnôstico da cobertura de atendimento em LIBRAS 

nas unidades estaduais, bern corno, a promoção de forrnação de instrutores de treinaiientos 

na referida lingua, açOes de monitorarnento e multiplicação de conhecirnento que requerern 

urn implernento de recursos humanos e financeiros. Entretanto reitera que a sua 

concretização depende de esforços conjuntos dos Orgäos publicos estaduais, n]ao tendo a 

Superintendéncia capacidade operacional para a sua integral execução. 

Nessa esteira da realizaçao de atividades de aperfeiçoamento, vale dèstacar 

as açöes de capacitaçâo de servidores e dernais pessoas cuja atuaçâo esteja relacionada ao 

atendimento ao püblico cotidiano ou em eventos, a exernplo da Oficinas de capacitação em 

acessibilidade para a Copa das Confederaçöes e para a Copa Fifa Brasil 2014, 

promovidas em parceria corn a Secretaria Nacional da Pessoa com Deficiência, através do 

Convénio n° 756660/2011 anexado (Doc. 04), que possibilitou a capacitação de 226 (duzentos 

e vinte e seis) profissionais de arquitetura, urbanismo e engenharias que atuaram direta e 

indiretarnente nos eventos citados. 

Registramos ainda a realização de Oficinas de capacitacöes de servidores 

estaduais, especialmente integrantes da Secretaria de Desenvolvirnento Urbano - SEDUR, 

Companhia de Desenvolvirnento Urbano do Estado da Bahia - CONDER e a extinta 

Superintendéncia de Construçoes Adrninistrativas da Bahia - SUCAB, que contararn corn a 

apoio do Ministerio PUblico de Contas, inclusive na disponibilizaçao de paleàtrantes 

especialistas em acessibilidade. 

Acrescentarnos a parceria firrnada corn a Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo - CAU/BA na realização de Videoconferéncia em acessibilidade, ocorrida em 

novembro de 2016, atingindo, inicialmente, 24 (vinte e quatro) territórios de identidade do 

Estado da Bahia. 
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SECRETARIA DE 
JUSTICA DIREITOS HUMANOS BAI111S 
EDES NVOLVIMENTOSOCIAL 	

GOVERNO DO ESTADO 	
Alern 

disso, restou tambérn viabilizada a Oficina de sensibilizacao e gualificacão para o 

atendimento as pessoas corn deficiencia nos espacos pUblicos, corn 

o apoio do PROCON/SJDHDS e da SAEB/SAC, através da qual forarn 

capacitados profissionais cuja atuaçäo estivesse diretarnente relacionada ao atendirnento ao 

püblico corno rnultiplicadores, garantindo-se, assirn, a meihoria gradual e a humanizaçâo no 

atendirnento das pessoas corn deflciOncia (PcD's). 

Destacamos, ainda, a realizaçâo de Capacitacao da Guarda Municipal de 

Salvador, voltada a sensibilizaçâo dos profissionais integrantes dessa Corporaçao para o 

trato cotidiano corn as PcD's, através da abordagern de diversos ternas que pautarn os 

direitos hurnanos e a efetivaçào da dignidade da pessoa, corn enfoque para a acessibilidade. 

Tal açáo foi desenvolvida através de urna parceria desta SUDEF/SJDHDS corn 0 Munidipio de 

Salvador. 

Ressaltarnos, por urn a Capacitaçao dos profissionais do transporte 

aquaviário, de acordo corn as norrnas de acessibilidade previstas objetivando o tratarnento 

das PcD's corn dignidade, respeito, garantindo os seus direitos, corn a expectativa de que 

esses valores de cidadania se propaguern a todos os usuários desse tipo de transporte. 

0 Divulgar a existéncia da Central de lnterpretaçao de LIBRAS da Bahia 

(CILBA), por todos os ôrgâos pUblicos. 

A irnplernentaçâo da CILBA decorre de açào de iniciativa desta 

SUDEF/SJDHDS e presta relevante serviço, na medida ern que consiste na disponibilizaçâo 

de profissionais de intérpretes de Lingua Brasileira de Sinais - LIBRAS, de forrna a garantir a 

plena cornunicação e reivindicaçâo de direitos das pessoas corn deficiencia auditiva e 

pessoas surdas junto aos diversos Orgãos pUblicos. 

Saliente-se tratar-se de urn serviço cuja existOncia encontra-se difundida entre 

os ôrgãos pUblicos estaduais, contudo, para garantir que a totalidade de ôrgáos 1jUblicos 

estejam cientes da sua existOncia entendernos que cornpetiria a Secretaria de Cornunicaçâo 

Social - SECOM o planejarnento e irnplernentaçâo de ferrarnentas voltadas a divulgaçào do 

referido serviço ern todos as Orgäo püblicos. 

g) Elaborar relatorio circunstanciado sobre o cumprirnento dos prazos 

estabelecidos por força das Leis Federais n.° 10.04812000 e 10.098/2000 conforme 

exigido pelo art. 120 da Lei Brasiteira de lnclusäo, encaminhando o relatorio 

supracitado ao Ministério Püblico e aos órgâos de regulaçâo, como previstos na LBI. 
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SECRETARIA DE 
JusTIçA, DIREITOS HUMANOS 
E DESENVOLVIMENTO SOCIAL BAHL 

GOVERNO DO ESTADO 

Em relaçâo ao presente tOpico, cumpre reiterar que a politica objeto do 

Relatório de Auditoria demanda esforços de todos os ôrgàos pUblicos estaduais, te4io em 

vista, a impossibilidade isolada da SUDEF/SJDHDS de elaborar relatorio circunstanciado 

sobre o cumprimento dos prazos estabelecidos na Iegislaçäo em comento. 

Contudo, reafirma a disponibilidade desta Superintendéncia em contribuir corn 

as açöes referentes a garantia da acessibilidade. 

Divulgar, por rneio da internet, os relatorios a respeito das condiçoes 

de acessibilidade nos órgâos pUblicos do Estado, em atendimento a Lei de Acesso a 

Informaçao. 

Em relaçao ao presente tOpico, cumpre reiterar que a elaboraçäo dos 

relatorios compete a todos os ôrgâos pUblicos, sendo a competéncia da sua divulgaäo da 

SECOM. 

Observar os padröes internacionais estabelecidos pelo W3C no 

cumprimento das Diretrizes de Acessibilidade para o ConteUdo da Web versão 2 

(WCAG2), e seguir as recomendaçoes contidas no modelo federal de acessibilidade em 

Governo Eletronico (eMAG) 

Tais recornendaçoes serão repassadas a Coordenaçào de Gestão de 

Tecnologia da SJDHDS para análise e viabilidade quanto a realização de ajustes, se for o 

caso, cabendo a SUDEF/SJDHDS 0 monitoramento desta ação no ambito desta SJDHbS. 

A perspectiva do cumprimento das diretrizes de acessibilidades por todos os 

Orgâos/entidades estaduais, reitere-se, depende de articulaçào conjunta dos Orgãos do 

Estado da Bahia, numa perspectiva de agregação institucional que entendemos, deva ser 

parametrizada pela Casa Civil. 

Elaborar um Piano de Açao conjunto, contemplando o cronograma de 

adoção das medidas necessárias a implernentação das recornendaçöes deste Tribunal, 

corn indicaçâo dos responsáveis pela adoçào de tais rnedidas, indicando sempre que 

possIvel: (i) data estirnada para sua conclusão; (ii) estágios ou metas parciais a serem 

atingidas, corn os respectivos prazos de consecuçâo, de forma a possibilitar o 

rnonitorarnento quanto a seu nivel de evoiuçào, e (iii) indicaçao da tnidade 

administrativa (SecretarialOrgão, ao nivel de Superintendencia/Diretoria/Coordeiiacao), 

bern como do cargo do agente póblico responsavel pela condução de cada ação 

proposta. 
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ESTADO 

A recomendaçáo aqul indicada, a exempio de outras já explicitadas, demanda 

articuiaçäo governarnental mais abrangente e transversal, que possibilite a elaboraçäo de 

Piano de Açao observando-se as necessidades de cada ôrgão, não tendd esta 

Superintendencia, repise-se, isoiadamente, capacidade operacional para eiaboraçäo do Piano 

Estadual. 

Reitere-se, contudo, a disponibilidade desta Superintendéncia em contribuir 

corn as açöes referentes a garantia da acessibihdade. 

3. Da Conciusão 

Certos da prestaçâo dos esciarecimentos pertinentes, requerenos 0 

acoihimento das informaçoes ora apresentadas, ao tempo que renovamos protestos de 

eievada estima e consideração, nos colocando a disposição para em articuiação cbm as 

demais Secretarias do Estado. 

Atenciosamente, 

Aiexandre 
Superintendente dos Dire m Deficiencia 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Gabriel Peregrino Martins
Servidor da GEPRO - Assinado em 28/07/2017

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: QWMJI2OTUW


